
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° _____/2026

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE OLINDA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA EXECUTIVA DE PATRIMÔNIO, EM DECORRÊNCIA DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº ____/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026 - PMO.

O MUNICÍPIO DE OLINDA, inscrito no CNPJ sob o nº 10.404.184/0001-09, através da
SECRETARIA EXECUTIVA DE PATRIMÔNIO, com sede na ____________________________,
nesta cidade, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo (a)
seu (sua) Secretário (a) ____________________, (nacionalidade), (estado civil),
(profissão), inscrito (a) no CPF/MF sob o n°. ________ e portador (a) da cédula de
identidade n°._________, residente e domiciliado (a) na cidade de ________, por força do
Ato nº _______, e a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ
(MF) sob o nº _______________________________, sediada em
______________________________________, representada neste ato por _________________,
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade nº
________ e inscrito (a) no CPF/MF sob o nº ___________ , doravante designada
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO,
mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e
estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato o FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E RETIRADA DE ILUMINAÇÃO CENOGRÁFICA PARA ATENDER O
CICLO NATALINO 2026 EM OLINDA – PE , conforme especificações técnicas
constantes do Termo de Referência e do Projeto Executivo (Anexo I do Edital), da
proposta da CONTRATADA e dos demais documentos constantes do processo
licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os
fins de direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO
ELETRÔNICO Nº ____/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026 e todos os seus
anexos, assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias
consecutivos, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do art. 105 da
Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não
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for concluído no período firmado no contrato. A prorrogação será formalizada por
termo aditivo, mesmo após ser atingido o termo final de vigência originalmente
estabelecido. No referido termo aditivo deve constar a fixação de novas datas, prazos
ou cronogramas para a execução da obrigação contratual.

3.1.2. A prorrogação decorrente de atraso por culpa da Contratada se dará sem
prejuízo das providências previstas no art. 111, parágrafo único, da Lei 14.133/2021.

3.2. O prazo de execução dos serviços será de 50 (cinquenta) dias consecutivos,
contados a partir da data especificada na ordem de serviço, conforme Cronograma.

3.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma, bem como de justificativa e autorização
da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

3.4. A Ordem de Serviço deverá ser expedida no prazo máximo de 05 (cinco) dias
consecutivos, a contar da data de assinatura do CONTRATO, salvo motivo
excepcional devidamente justificado.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ _________(________________).

4.2. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, despesas de administração,
lucro, custos com transporte, frete e demais despesas necessárias ao cumprimento
integral da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município de Olinda deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

19 Secretaria de Patrimônio, Cultura e Turismo 

Ação: 2064

Sub-Ação: 001

Elemento de Despesa: 339039

Fonte: 1500

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios
para atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de
apostilamento no início de cada exercício financeiro.

  CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO

6.1. O contrato somente será reajustado após 12 (doze) meses da data base do
orçamento de referência, de acordo com a variação do Índice Nacional da Construção
Civil (INCC), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, e/ou por índices setoriais
da construção civil, nos termos da Lei 14.133/2021, de acordo com a fórmula abaixo:
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I1 - I0

R = ---------- x V

I0

Onde:

R = Reajuste 

I1 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento de
Obras, relativo ao 12º mês da data base do orçamento de referência.

I0 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento de
Obras, relativo ao mês da data base do orçamento de referência.

V= Valor do item da planilha 

6.2. Na hipótese de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, não
incidirá reajuste sobre o período correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta e as especificações
do Termo de Referência;

7.2. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que esta vier a
solicitar para o adequado desenvolvimento dos trabalhos;

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.4. Emitir, após a assinatura do contrato, a respectiva Ordem de Serviço, com a
antecedência necessária para que a CONTRATADA adote as medidas iniciais;

7.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada
com a execução dos serviços, fixando prazo para a correção de imperfeições, falhas
ou não conformidades verificadas;

7.6. Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de
acordo.

7.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço,
no prazo e nas condições estabelecidas, após o cumprimento das formalidades legais;

7.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
CONTRATADA;

7.9. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto, quando
houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do executado;

7.10. Analisar e atestar as faturas e notas fiscais emitidas, verificando a conformidade
dos serviços efetivamente prestados;
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7.11. Facilitar, por todos os meios, o cumprimento da execução do objeto contratual,
dando à CONTRATADA acesso aos locais de intervenção e promovendo o bom
entendimento entre os envolvidos;

7.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis,
nas hipóteses de descumprimento;

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso;

7.14. Comunicar à CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela
CONTRATANTE, nos termos do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/2021;

7.15. Efetuar o pagamento da última parcela apenas após a verificação da completa
retirada das estruturas, limpeza dos locais e devolução dos espaços ao estado original,
conforme previsto.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Entregar à CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após recebimento
da Ordem de Serviço, os seguintes documentos:

a) Cronograma detalhado de instalação, manutenção e retirada;

8.1.1. Manter permanentemente atualizados os telefones e endereços eletrônicos de
contato.

8.2. Executar os serviços de fornecimento, instalação, manutenção e retirada da
iluminação cenográfica natalina de acordo com os projetos, especificações e demais
elementos técnicos elaborados pela Administração, obedecendo rigorosamente às
Normas Técnicas da ABNT, às normas das concessionárias de serviços públicos e às
diretrizes de proteção do Sítio Histórico de Olinda;

8.3. Atender prontamente a qualquer solicitação da Fiscalização, desde que
formalmente autorizada;

8.4. Cumprir o cronograma aprovado, respeitando os prazos de instalação,
funcionamento e desmontagem;

8.5. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, no prazo 24 horas, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Tomar todas as medidas de segurança necessárias ao bom andamento dos
serviços, com sinalização adequada dos locais, visando à preservação do patrimônio, à
integridade de terceiros e à segurança da circulação de pedestres e veículos;

8.7. Substituir imediatamente todo e qualquer equipamento ou material quando
constatada essa necessidade pela Fiscalização;

8.8. Comparecer às reuniões convocadas pela CONTRATANTE, não podendo retardar
ou suspender providências por ausência injustificada;

8.9. Providenciar e apresentar a respectiva ART, conforme legislação vigente, até a
primeira medição;

8.10. Apresentar, até a primeira medição, comprovante de matrícula dos serviços
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junto à Receita Federal do Brasil, quando aplicável;

8.11. Executar todos os serviços com equipe técnica e operacional devidamente
habilitada, mantendo profissional(is) responsável(is) no local durante as etapas de
instalação, funcionamento e desmontagem, com meios de contato acessíveis;

8.12. Manter equipe de plantão durante todo o período de funcionamento da
iluminação, para atendimento imediato de manutenção, com profissionais,
ferramentas e materiais necessários;

8.13. Uniformizar e identificar todos os colaboradores por meio de crachás, bem como
garantir o uso obrigatório de EPIs/EPCs, conforme normas vigentes;

8.14. Executar os serviços em horários autorizados pela Fiscalização, com
comunicação prévia da programação de trabalho, adotando horários noturnos quando
necessário para minimizar interferência na circulação;

18.15. Utilizar sinalização de segurança adequada, inclusive para trabalhos noturnos
ou em vias de grande circulação, com elementos reflexivos e isolamento das áreas de
intervenção;

8.16. Zelar pela integridade do patrimônio histórico, arquitetônico e paisagístico,
adotando técnicas de fixação sem perfuração ou dano a edificações, árvores,
mobiliário e elementos protegidos;

8.17. Responder por quaisquer danos causados ao bem tombado, ao seu entorno ou à
ambiência do Sítio Histórico, arcando com os custos integrais de reparação,
restauração e recomposição, conforme orientação do órgão competente;

8.18. Responsabilizar-se pela guarda, vigilância, segurança e manutenção de todos os
materiais, equipamentos e ferramentas, não cabendo à CONTRATANTE despesas
relativas a perdas, furtos ou danos;

8.19. Efetuar as ligações elétricas em conformidade com a concessionária local,
apresentando planilha de cargas antes da energização;

8.20. Fornecer todos os materiais, equipamentos, estruturas, cabos e acessórios
necessários, com tecnologia LED de eficiência energética e grau de proteção mínimo
IP65;

8.21. Arcar com todas as despesas de mão de obra, transporte, alimentação, encargos
sociais, previdenciários, fiscais, seguros e demais custos diretos e indiretos;

8.22. Promover a limpeza contínua dos locais de trabalho, com remoção de resíduos e
destinação ambientalmente adequada, vedado o depósito em vias públicas;

8.23. Apresentar relatório fotográfico e documental da execução, bem como as-built
quando couber, e devolver todos os espaços em perfeito estado ao final da retirada;

8.24. Iniciar a desmontagem em até 01 (um) dia útil após o encerramento do evento,
concluindo no prazo estabelecido no cronograma;

8.25. Repor e requalificar passeios, postes, mobiliário urbano e demais elementos
eventualmente afetados, restituindo as condições originais dos locais;

8.26. Paralisar trabalhos por determinação da CONTRATANTE quando em desacordo
com as normas ou que ofereçam risco à segurança de pessoas ou bens;
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8.27. Manter Diário de Obra/Serviços atualizado, com registros de etapas, ocorrências,
decisões e orientações da Fiscalização;

8.28. Submeter previamente à aprovação quaisquer alterações nos métodos
executivos ou nos materiais;

8.29. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, acessibilidade, prevenção contra
incêndio e demais legislações pertinentes;

8.30. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia
e expressa autorização;

8.31. Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e
qualificação exigidas;

8.32. Cumprir as disposições legais relativas à proibição de trabalho infantil,
nepotismo e reserva de cargos;

8.33. Assumir integral responsabilidade administrativa, civil e criminal por eventuais
acidentes ou incidentes envolvendo seus colaboradores ou terceiros durante a
execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A gestão e a fiscalização da execução do CONTRATO ficarão a cargo da
CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral
responsabilidade da CONTRATADA, perante o Município ou terceiros, por quaisquer
irregularidades constatadas na execução do objeto contratado;

9.2. A gestão e a fiscalização da execução do CONTRATO serão realizadas por
intermédio de servidores formalmente designados pela Secretaria Executiva de
Patrimônio;

9.3. Antes de ser formalmente designado, o gestor e o fiscal devem ser cientificados,
por escrito, da referida designação pela autoridade competente, sendo devidamente
informados sobre sua indicação e respectivas atribuições;
9.4. A autoridade competente, observado o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/2021,
designará, formalmente, o gestor e o fiscal, mediante Portaria a ser publicada no
Diário Oficial do Município de Olinda até a data da assinatura do CONTRATO, na qual
deve constar que o servidor foi devidamente cientificado da designação;
9.5. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou de
interesse público, será formalizada mediante simples apostilamento ao CONTRATO,
observando-se o disposto nos itens 9.3 e 9.4;
9.6. O GESTOR DO CONTRATO é o agente público responsável pela coordenação das
atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do contrato, devendo
possuir qualificação técnica devidamente atualizada;
9.7. O gestor do CONTRATO deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das
demais condições constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as
seguintes atribuições:

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;

c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à
CONTRATADA;

Minuta Contrato - Anexo III do Edital (0113871)         SEI 1900100573.000016/2026-93 / pg. 6



d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade
cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos;

f) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e
atestadas pelo fiscal do CONTRATO mediante a observância das exigências
contratuais e legais;
g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de
serviços total ou parcialmente não executados no período de faturamento
considerado, por motivos imputáveis à CONTRATADA;

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados;

9.8. O FISCAL DO CONTRATO é o agente público responsável pelo acompanhamento
técnico e administrativo da execução contratual, devendo possuir qualificação técnica
devidamente atualizada;

9.9. O fiscal do CONTRATO deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das
demais condições constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as
seguintes atribuições:
a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as
especificações previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de
acompanhamento, com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas
corretivas necessárias;

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma
e nos prazos definidos no CONTRATO e demais anexos do Edital;

c) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da
execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e
acompanhamento do CONTRATO;

d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais
assumidas, na forma prevista neste CONTRATO, com poderes para sustar o
andamento de serviços prestados em desacordo com o estabelecido no Contrato,
comunicando à autoridade competente, para que sejam adotadas as providências
legais cabíveis, em especial, a emissão imediata de ordem de paralisação dos
serviços;

e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;

f) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa
daquela que se encontra especificada no Projeto Executivo, Termo de Referência e
demais anexos, salvo quando for prestado com qualidade superior e devidamente
aceito pela autoridade competente;

g) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou
realizados inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções de eventuais
falhas verificadas, conforme avaliação da execução dos serviços;

h) Exigir, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade dos materiais
empregados, a apresentação prévia de amostras dos materiais que serão utilizados,
bem como de resultados de testes de composição, qualidade e resistência desses
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materiais, fornecidos por entidade de reconhecida idoneidade técnica, ficando a
obtenção de tais atestados sob a responsabilidade da Contratada sem ônus para a
Contratante;

i) Atestar os Boletins de Medição e as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas
pela CONTRATADA, encaminhando-as ao gestor do CONTRATO para pagamento;

j) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;

k) Assinar os registros no livro Diário da Obra/Serviços, destacando a primeira via do
livro para seu arquivamento, com todas as ocorrências verificadas na sua atividade de
fiscalização relacionadas à execução dos serviços, em especial:

I. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

II. O início e término de cada etapa de serviços, de acordo com o cronograma
físico/financeiro, apresentado e aprovado;

III. As modificações efetuadas no decorrer da execução dos serviços;

IV. As consultas à fiscalização;

V. Os acidentes eventualmente ocorridos no curso dos trabalhos;

VI. As respostas às interpelações da fiscalização;

VII. Quaisquer outros fatos que devam ser objeto de registro;

l) Assegurar que o diário de obras/serviços esteja sempre atualizado, com folhas
numeradas, em três vias, cabendo uma ao fiscal do Contrato e as duas outras à
Contratada;

m) Fazer constar, no corpo dos documentos de autorização das despesas, a referência
aos respectivos Boletins de Medição e comprovantes de pagamento já realizados,
explicitando a numeração do Boletim correlato;

n) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do
CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual;

o) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela
CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MEDIÇÕES

10.1. As medições serão executadas pelo FISCAL DO CONTRATO, acompanhado do
representante da CONTRATADA, a partir de um mês da emissão da Ordem de Serviço;

10.2. São passíveis de medição as unidades de serviço efetivamente executadas, que
atendam às especificações do projeto e estejam concluídas integralmente, devendo o
fiscal de o contrato adentrar nas minúcias quantitativas de todos os serviços
executados;

10.3. Todos os serviços deverão ser medidos através de Boletins de Medição,
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composto de Planilha de medição, Memória de cálculo e Relatório fotográfico,
demonstrando detalhadamente a metodologia utilizada para a aferição dos serviços
executados, bem como, obrigatoriamente, a data de aferição/emissão, o período
correspondente à realização dos serviços e as assinaturas do fiscal e gestor do
contrato e de um representante da Contratada;

10.4. Os preços dos serviços considerados na medição são os previamente definidos
na planilha orçamentária contratada;

10.5. Os serviços executados e não aceitos pela Fiscalização, pelo motivo de não
atenderem às especificações quanto à qualidade do material ou quanto à sua má
execução, deverão ser refeitos dentro do prazo especificado pela Fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1. Após a entrega da medição pela Contratada, a Fiscalização terá prazo de 10
(dez) dias úteis para atestar e encaminhá-la ao Gestor do Contrato para verificação e
aprovação dos serviços executados e liberação para que a Fiscalização autorize a
empresa Contratada a emissão da Nota Fiscal;

11.2. Caso o boletim de medição seja reprovado pela Fiscalização, a Contratada
deverá apresentar nova medição no prazo 05 (cinco) dias úteis, decorrendo novo
prazo de 10 (dez) dias úteis, após a sua reapresentação, para aprovação e liberação;

11.3. Os pagamentos dos serviços executados serão realizados após a aprovação das
medições por parte da Fiscalização e Gestão do Contrato;

11.4. Somente após aprovado o boletim de medição, a Contratada deverá emitir Nota
Fiscal correspondente ao valor dos serviços atestados, destacando, na nota, o valor
correspondente à mão de obra. A partir do atesto da Nota Fiscal por parte da
Fiscalização e do Gestor do Contrato, a Secretaria Executiva de Patrimônio deverá
pagar à Contratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da liquidação da
despesa;

11.5. O pagamento da medição só será realizado pela Secretaria Executiva de
Patrimônio após a análise e aprovação da Fiscalização;

11.6. A conclusão da medição definitiva não exime a Contratada de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços;

11.7. O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não implicando
previsão de crédito em favor da Contratada, que apenas terá direito ao pagamento
pelos serviços efetivamente prestados e medidos;

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 Onde:

EM = I x N x VP

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO
EM Encargos Moratórios
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11.9. A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída na Nota
Fiscal/Fatura do mês seguinte ao do reconhecimento do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1.  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do CONTRATO;

12.2. Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento);

12.3. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante
celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art.
132 da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO, conforme disciplinado
no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133/2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa)
dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em
dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de
capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da
contratação;

14.1.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional
do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
orçado pela administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta;

14.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-
la, no máximo, até a data de assinatura do contrato:

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.

VP Valor da parcela a ser paga.
TX IPCA

I
Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = TX100365
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a) A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não
pague o prêmio nas datas convencionadas;

b) Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade
de garantia;

c) A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora;

d) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e
nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual;

e) Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de
seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança
bancária ou títulos de capitalização;

14.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo
Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica com
correção monetária;

14.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme  definido pelo Ministério competente;

14.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do
artigo 827 do Código Civil;

14.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser
custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de
instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regularmente
constituídas e autorizadas pelo Governo  Federal;

14.6.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente
com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de
capitalização foi aprovado pela SUSEP (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de
março de 2022);

14.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de
não aceitação, o pagamento de:  

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo Contratado; 
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14.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento
direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure
montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado,
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial;

14.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da
emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação; 

14.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração;

14.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contados da data em que for notificada;

14.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria;

14.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

14.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os    prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do
art. 20 da Circular SUSEP n° 662, de 11 de abril de 2022;

14.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao
resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato; 

14.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a
regulamentação da SUSEP;

14.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do
término da vigência da apólice;

14.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
será atualizada monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

15.1. O recebimento provisório dos serviços se dará mediante comunicação escrita da
CONTRATADA. A partir do envio dessa comunicação, abrir-se-á prazo de 3 (três) dias
úteis para que o CONTRATANTE, por meio da fiscalização designada, realize a
conferência do cumprimento e emita atesto formal quanto ao que foi executado,
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considerando-se, para todos os efeitos, a data da comunicação da CONTRATANTE
como o marco do recebimento provisório da etapa. 

15.2. Após a emissão do atesto pelo CONTRATANTE, este terá o prazo de até 7 (sete)
dias úteis para elaborar e encaminhar à CONTRATADA o respectivo boletim de
medição, o qual configurará o recebimento definitivo dos serviços. 

15.3. O disposto nesta cláusula observa o previsto nos arts. 140 a 142 da Lei nº
14.133/2021, que regulam o recebimento provisório e definitivo dos serviços
prestados no âmbito das contratações públicas, garantindo-se a adequada verificação
da conformidade da execução contratual com as condições pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

16.1. O CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas
as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para
tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração apostilar a readequação do cronograma físico-financeiro do CONTRATO.

16.3. Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado
decorrer de culpa da CONTRATADA:

I. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e  

II. Poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo
ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº
14.133, de 2021.

16.5. A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados
o contraditório e a ampla defesa. 

16.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021.

16.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes
documentos:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
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17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

17.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

17.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

17.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos subitens 17.1.2, 17.1.3 e 17.1.4 deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos subitens 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8 deste Contrato, bem
como nos subitens 17.1.2, 17.1.3 e 17.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

17.2.4. Multa:

a) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento)  por dia de atraso injustificado sobre
o valor total do contrato, até o limite máximo de 10% (dez por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;

d) Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 17.1.5 e 17.1.8, de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato;

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 17.1.3, de
10% (dez por cento) do valor do Contrato;

f) Para infração descrita no subitem 17.1.2, a multa será de 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato;
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g) Para infrações descritas no subitem 17.1.4, a multa será de 2% (dois por cento) do
valor do Contrato;

h) Para a infração descrita no subitem 17.1.1, a multa será de 1% (um por cento) do
valor do Contrato.

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021).

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

17.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

17.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos no Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

Minuta Contrato - Anexo III do Edital (0113871)         SEI 1900100573.000016/2026-93 / pg. 15



sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021).

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

17.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1.  O presente contrato rege-se por suas cláusulas e pelas normas de direito
público, em especial pela Lei nº 14.133/2021, observados os princípios que regem a
Administração Pública.

18.2. O direito privado aplica-se de forma supletiva, exclusivamente nas hipóteses de
omissão normativa e desde que compatível com o regime jurídico administrativo,
prevalecendo, em qualquer caso, o interesse público e as prerrogativas da
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1.  Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento
contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até
20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como o sítio eletrônico
oficial do Município de Olinda.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Olinda para dirimir os litígios decorrentes deste
CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos
do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021.

20.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado,
foi lavrado o presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado
conforme, foi assinado pelas partes contratantes.

 

Olinda, _____, de _____________ de 2026.

 

_________________________________________ 
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SECRETARIA EXECUTIVA DE PATRIMÔNIO

 

_________________________________________ 

CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHA:                           TESTEMUNHA:

CPF:                                                CPF:

Documento assinado eletronicamente por Ana Teresa Monteiro de Sá Leitão
Gomes, em 09/11/2026, às 17:05, conforme horário oficial de Olinda, com
fundamento no Decreto nº 063, de 22 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Marília Banholzer registrado(a)
civilmente como Marília Alves Banholzer, em 09/11/2026, às 17:15, conforme
horário oficial de Olinda, com fundamento no Decreto nº 063, de 22 de julho de
2026.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://[servidor_php]/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0113871 e o código CRC 06431C71.

 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO

Av. Santos Dumont, 177, - Bairro Varadouro, Olinda/PE - CEP 53010-230, Telefone:
 

Referência: Processo nº 1900100573.000016/2026-93 SEI nº 0113871
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